
 
 
 
 
 

 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 78, DE 20 DE ABRIL DE 2022. 

 

“Cria a Secretaria Municipal de Integração 

Urbana e Rural e inclui a alínea “e” no inciso III 

do art. 1º da Lei nº 3008, de 03 de fevereiro de 

2009, que Reorganiza a Estrutura 

Administrativa do Poder Executivo Municipal de 

Eldorado do Sul, e dá outras providências.” 

 

 

                            O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que o Plenário aprovou, 

no dia 19 de abril de 2022, o Projeto de Lei do Executivo nº 55 de 2022, portanto, autorizando o 

Poder Executivo Municipal a sancionar e promulgar a seguinte 

 

LEI 
 

Art. 1º Fica criada a Secretaria Municipal de Integração Urbana e Rural, alterado 

o artigo 1º da Lei nº 3.008, de 03 de fevereiro de 2009, para incluir a alínea “e” no inciso III do art. 

1º que passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 1º A estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Eldorado 

do Sul constitui-se dos seguintes órgãos: 

… 

III - de administração geral, denominados: 

... 

e) Secretaria Municipal de Integração Urbana e Rural. 

  

Art. 2º Inclui o artigo 9º-A que estabelece as competências da Secretaria 

Municipal de Integração Urbana e Rural, com a seguinte redação: 

 

“Art. 9º-A. Compete à Secretaria Municipal de Integração Urbana e Rural: 

I - Realizar a integração de ações, programas e projetos entre os órgãos do 

Município, do Estado e da União de interesse do Executivo Municipal e dos Cidadãos; 

II - Atuar na elaboração projetos e planos de ações para captação de recursos 

voluntários; 

III - Coordenar ações de captação de recursos advindos de Consulta Popular e 

programas afins de interesse Municipal, bem como representar o Município no 

Corede Metropolitano; 

IV - Acompanhar e monitorar as metas e ações das agências reguladoras da 

União e Estado, buscando às melhorias nos serviços públicos prestados pelas 

concessionárias; 

V - Representar o Executivo Municipal nas reuniões, conselhos representativos, 

consórcios, audiências públicas e conferências em assuntos pertinentes ao Município 

e à Sociedade; 



 
 
 
 
 

 

VI - Monitorar o andamento dos projetos e ações advindos de recursos 

voluntários até suas aplicações e prestações de contas, controlando prazos e etapas; 

VII - Coordenar ações de implantação do Plano de Mobilidade Urbana; 

VIII – Acompanhar os membros do Executivo Municipal em reuniões e 

audiências de temas diversos que envolvam temas da coletividade. 

 

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, criada ou suplementada, se necessário for. 

 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Eldorado do Sul, 20 de abril de 2022.   

 

  

Vereador Giovani Martim 

 Presidente 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

 

 

 

 


